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TERMO DE REFERÊNCIA

1. [bookmark: _GoBack][bookmark: _Toc68020550]DO OBJETO DA LICITAÇÃO

1.1. Dispensa de licitação com fundamento no art. 75, inc. II da Lei nº 14.133/21, visando à AQUISIÇÃO DE TECIDO DO TIPO ALGODÃO CRU, para atender as necessidades do PROCAPE, conforme as condições, especificações, quantidades e exigências contidas neste Termo de Referência.

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme definição do art. 8º do Decreto nº 51.652/ 2021.

1.3. As especificações e os quantitativos do objeto desta licitação estão agrupados em Lote Único descritos conforme quadro(s) abaixo:

	ITEM
	E-FISCO
	CATMAT
	DESCRIÇÃO DO E-FISCO
	UNID.
	QUANT

	01
	533034-3
	628064
	TECIDO – TIPO ALGODAO CRU, ARMACAO DE TELA 2X2, 100% ALGODAO, 362 G/M2, PESO 145 G, PARA CONFECÇÃO DE LENÇÓIS, LARGURA 2,50M, NA COR NATURAL CRU
	 METRO
	3.000



2. [bookmark: _Toc68020561]DAS JUSTIFICATIVAS

2.1. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1.1. A presente contratação se dará em função da necessidade de aquisição para atender ao Setor de Rouparia do PROCAPE/UPE, uma vez que há necessidade de disponibilizar lençóis para o bloco cirurgico, hemodinâmica,  enfermarias, emergência cardiológica, UTI´s, medicina nuclear, métodos gráficos, entre outros, enquanto o Registro de Preços é concluido. 

2.1.2. Nosso estoque está com quantitativo insuficiente para fabricação de novos lençóis em tempo hábil. Tal situação dá-se em virtude do Item ser revogado do nosso Processo Licitatorio, por uma escolha errada do setor técnico quanto ao e-fisco, obrigando-nos a revogar o item do Pregão eletrônico que está em curso. Além disso, o hospital apresenta um percentual alto de evasão no enxoval, o que prejudicou nosso planejamento de consumo.

2.2. JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO ESTIMADO

2.1.1. O quantitativo previsto foi elaborado para um consumo médio aproximado de 03 (três) meses.

2.3.  JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO

2.3.1. O levantamento de mercado consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar.

2.3.2. A EQUIPE TÉCNICA realizou o levantamento de mercado e identificou as seguintes características:

2.3.2.1. O objeto demandado possui contratações similares feitas por outros órgãos e entidades públicas, ou seja, não se trata de demanda exclusiva ou estranha para o mercado.

2.3.2.2. A dispensa emergencial é a alternativa mais viável frente a realidade.

2.3.2.3. Em razão da baixa complexidade do objeto demandado não será necessário a realização de audiência e/ou consulta pública, junto ao mercado para coleta de contribuições.


2.3.2.4. Diante das necessidades apontadas neste Termo, o atendimento à solução exige a contratação de empresa especializada cujo o ramo de atividade seja compatível como objeto pretendido.

2.3.2.5. Foram analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, por meio de consultas a outros editais, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades da Administração. Não se observou maiores variações quanto à execução do objeto no que se refere ao papel da empresa a qual se pretende contratar. Assim, a variação se dá pela modalidade de licitação aplicada a cada caso, a depender da permissibilidade normativa.

2.3.2.6. A aquisição dos materiais objeto do presente Termo se constitui, no atual cenário, em objeto de frequente aquisição por órgãos públicos, em todas as suas esferas.

2.3.2.7. Verifica-se a ampla disponibilidade de empresas aptas ao fornecimento dos materiais a serem adquiridos, conforme os requisitos estabelecidos neste documento.

2.3.3. Visando atender à necessidade pública do PROCAPE, demandante já exposta acima, uma vez que se mostra como essencial para o desenvolvimento de suas atividades, a Administração Pública optou por contratar o fornecimento do objeto em tela, uma vez que se trata de bens de consumo. 

2.4. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

2. 
2.1. 
2.2. 
1. 
1.1. 
1.2. 
2.4.1.  A regra a ser observada pela Administração nas licitações é a do parcelamento do objeto, mas é imprescindível que a divisão deste seja tecnicamente viável e economicamente vantajosa e não represente perda de economia de escala.

2.4.2. Na presente contratação, resta demonstrado que o parcelamento não existe visto ser um único item, permitindo a participação de maior número de interessados, fomentando, assim, o princípio da ampla concorrência.

2.4.3. Conclui-se, portanto, que o modelo definido para esta contratação é o mais adequado tanto técnica quanto economicamente, sem restringir ou prejudicar a competitividade do certame e, consequentemente, o mais adequado para promover a maior vantajosidade para o Estado.

2.5. DA JUSTIFICATIVA DA NÃO APLICAÇÃO DOS ART. 5° AO 7° DO DECRETO ESTADUAL 45.140/2017 (ART 49 DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006)

2.5.1. Primeiramente, é de se ressaltar a relevância do pleno funcionamento deste hospital que é uma referência nacional na cardiologia, além de um hospital universitário, portanto, hospital escola e com necessidade de ser modelo para os que nele atuam, estudam e, principalmente, buscam atendimento cardiológico.

2.5.2. Além do fato de ser um hospital de referência nacional na área de cardiologia, com a responsabilidade de ser um hospital escola, o que acentua ainda mais a obrigação de eficiência e qualidade em tudo que é feito aqui, obvio, dentro dos limites da realidade do sistema de saúde do país, é que somos um hospital de alta e de média complexidade.  E este fato, por si só, já exige da sua administração um zelo e cautela ainda mais fortes na condução do que entra no hospital nos critérios de qualidade de materiais e medicamentos, como também, na busca dos preços mais justos frente a essas necessidades e o orçamento que o mesmo recebe anualmente para cumprimento da sua função institucional e social.  Assim, não há como simplesmente aplicar certas legislações sem que seja observada a viabilidade jurídica, financeira e humanitária das consequências resultantes de tais aplicações.



2.5.3. No entendimento do Departamento de Assuntos Jurídicos do PROCAPE, o teor do Decreto nº 8.538/2015, Decreto Estadual 45.140/2017 não se aplica ao Pronto Socorro Cardiológico de Pernambuco – PROCAPE, nem a nenhum outro hospital de alta e média complexidade do SUS, e ainda entendemos mais, que não deve ser aplicado para nada que se refira a serviço público de saúde ou educação e as razões são simples e objetivas:

· Não há como se utilizar de um Sistema Público de Saúde, já extremamente combalido e deficitário para exigir que seus gestores se submetam ao risco quase que absoluto de aquisição de produtos de menor qualidade em razão de beneficiamento de preços que empresas de médio e pequeno porte possam usufruir com o que está descrito no Decreto sob análise.

· Neste mesmo sentido, a utilização do preço com mote de beneficiamento às micro e pequenas empresas também geram um problema nefasto aos gestores de unidades de saúde do SUS, posto que, como é de conhecimento público, o sistema está extremamente sobrecarregado, deficitário em atendimento e o pior, sem recursos para custeá-lo.  Assim, como uma norma que tem como principal resultado, o beneficiamento de empresas menores para que possam vender a preços mais altos, por óbvio, impactará direto na parte mais frágil do SUS e seus gestores, que é a capacidade orçamentária e financeira para custear as suas necessidades diárias de atendimento aos pacientes que procuram o SUS.  Sendo obrigado a comprar com preços mais altos, automaticamente, diminuir-se-á a capacidade do sistema de ampliar seus atendimentos, compras e serviços, e o maior prejudicada será o paciente, que não escolhe quando adoece e se pode ficar sem atendimento.

2.5.4. Com base nestas duas linhas de entendimento que o posicionamento jurídico deste hospital é terminantemente contrário a qualquer beneficiamento que se solicite, do qual resulte aumento de custos para aquisição dos materiais, medicamentos e serviços para o hospital e, por consequência direta, com reflexo na quantidade de atendimentos que o orçamento da unidade poderá realizar.

2.5.5. A este respeito, o próprio Decreto nº 45.140/2017 já se antecipou e deixou disposto através do texto do seu Artigo 9º, que em havendo prejuízo ou risco de prejuízo ao erário, não há obrigação de cumprimento das vantagens previstas no referido decreto, senão vejamos:

“Art. 9º. Não se aplica o disposto nos art. 5º ao art 7º quando:
(...)
II – o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou ao complexo do objeto a ser contratado, justificadamente; 

2.5.6. Em análise à legislação que rege os processos licitatórios, observamos que as orientações ora apresentadas são bastante pertinentes, pois o bem maior a ser observado e preservado é a vida da pessoa que nos procura, não cabendo em sistema único de saúde realizar experimentos ou dar benefícios que onerem e dificultem a atividade primordial que é a da assistência à saúde e vida da população.

2.5.7. Observando-se os princípios que regem a Constituição Federal e os atos administrativos, quais sejam, da Legalidade, Dignidade da Pessoa Humana, Eficiência, Economicidade, Razoabilidade, da Função Social, dentre outros, é imperioso que se proteja a população, e para isto, a necessária preservação do SUS e da prevalência do público em relação ao privado e da população em relação às empresas, sejam elas de que porte forem.




2.5.8. Diante do exposto, o PROCAPE, com fulcro nas normas legais acima dispostas e em observância aos princípios e normas legais, se posiciona pela não aplicação dos art. 5º ao 7º do Decreto Estadual nº 45.140/2017, em nenhum dos processos licitatórios a serem realizados pela Comissão de Licitações do PROCAPE, ou qualquer outra que realize certame com orçamento oriundo de fundos pertencentes a este hospital, por preservação da capacidade de atendimento e funcionamento da unidade, frente ao que recebe do SUS e necessita atender da demanda espontânea de pacientes, posto que o atendimento da população é o objetivo único da existência e funcionamento deste hospital.

3.  DA VEDAÇÃO DE EMPRESAS SOB A FORMA DE CONSÓRCIO

3.1. De acordo com o art. 15 da Lei nº 14.133/2021, a participação de empresas reunidas em consórcio poderá ser vedada, segundo discricionariedade da Administração, com base em justificativa técnica que leve em consideração as peculiaridades do caso concreto.

3.2. Assim, não poderá participar desta licitação consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição, visto que não se faz necessária a conjugação de esforços para a prestação do presente fornecimento.

3.3. No caso vertente, não se faz presente a premissa da complexidade do objeto. Em regra, a aquisição de tecidos, não requer a conjugação de esforços de empresas para viabilizar a participação no certame. Ademais, sendo a licitação sendo de um único item, as licitantes deverão aporesentar proposta apenas para um item,  buscando, dessa forma, ampliar ao máximo a disputa e a competitividade do certame.

3.4. Por todo o exposto, conclui-se que a vedação da participação de empresas sob a forma de consórcio é a medida que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade. 
12. 
1. 
2. 


3. 
4. 


5. DA PARTICIPAÇÃO DE PROFISSIONAIS ORGANIZADOS EM COOPERATIVA

5.1. É permitida a participação de profissionais organizados em cooperativas, na forma do disposto no art. 16,  da Lei nº 14.133/2021, na presente licitação. 

6. DA PARTICIPAÇÃO DE PESSOAS FÍSICAS NA LICITAÇÃO 

6.1. É permitida a participação de pessoas físicas na presente licitação. 
13. 
7. 
8. 


[bookmark: _Toc68020563][bookmark: _Toc432770637]6. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO
[bookmark: _Hlk38549837]
6.1. DAS INFORMAÇÕES TÉCNICAS COMPLEMENTARES

6.1.1. O licitante deve levar em consideração as normas técnicas eventualmente existentes sobre o objeto e demais requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança, conforme legislação vigente. 

7. GARANTIA DO OBJETO

8.1. O prazo de garantia do objeto deverá ser de, no mínimo, de 12 (doze) meses para os itens, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

8.2. A contratada deverá assegurar o mesmo prazo estipulado pelo fabricante, caso este seja superior ao prazo mínimo retrocitado. 



8.3. A garantia implicará na realização troca definitiva, com vistas a manter a disponibilidade do objeto para uso, em perfeito estado.
 
8.4. Na troca definitiva, o produto substituto deverá possuir características igual ou superior ao produto original, além de estar em perfeito estado.
 	
8.5.  O prazo máximo troca definitiva será de 05 (cinco) dias úteis.

9. [bookmark: _Toc68020564][bookmark: _Toc347241923][bookmark: _Toc432770638]DA EXECUÇÃO DO OBJETO

9.1.  Os produtos deverão ser entregues em até 15 (quinze) dias corridos após o recebimento da nota de empenho. 

9.2. Todas as entregas deverão ser realizadas no Setor de Almoxarifado do PROCAPE, na Rua dos Palmares, S/No. – Santo Amaro – Recife – PE, sempre no período da manhã, no horário das 08 às 11 horas. 

9.2.1. As entregas deverão ser realizadas em veículos de pequeno porte, em virtude do acesso ao almoxarifado. 

9.2.2. A carga e descarga dos produtos será de inteira responsabilidade da Contratada.

9.3. O recebimento dar-se-á em duas etapas:

9.3.1. PROVISORIAMENTE - Para efeito de posterior verificação da conformidade do produto.

9.3.2. DEFINITIVAMENTE - No prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos a contar do recebimento provisório, após realizada a inspeção e comprovada a conformidade do produto com as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência pelo Fiscal e/ou Gestor, através da emissão do Termo de recebimento definitivo.

9.4. Na entrega do(s) produto(s) deverá vir acompanhada a nota fiscal e o sua respectiva nota de empenho. Caso contrário o não será recebido.

9.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade ético-profissional da contratada pela perfeita execução da contratação, nem a responsabilidade pelos prejuízos resultantes da sua incorreta execução. 

9.6.  O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com os termos e condições desta contratação. 

10. DO VALOR ESTIMADO E CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA

1 
2 
10.1. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
		
10.1.1.  O valor estimado global da contratação é de R$ 47.970,00 (quarenta e sete mil novecentos e setenta reais).

10.1.2.  No preço total do objeto deverão estar inclusos todos os tributos (impostos, taxas e contribuições), sejam federais, estaduais e municipais, bem como frete, comissões, pessoal, embalagem, seguros, encargos sociais e trabalhistas, assim como demais insumos inerentes que incidam ou venham a incidir sobre o objeto, sejam de que naturezas forem.

10.1.3. Os preços ﬁnais unitários e totais propostos pelos licitantes não poderão ultrapassar o preço unitário e total estimado pela Administração, sob pena de desclassiﬁcação da proposta.

10.2. [bookmark: _Toc347241924][bookmark: _Toc511725093][bookmark: _Toc432770639][bookmark: _Toc68020552]CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA

10.2.1. As despesas decorrentes desta licitação serão incluídas no orçamento do Estado de Pernambuco, para o presente exercício, na classificação abaixo:  

· UG.: 440715;
· ND.: 33.90.30.23; 
· Fonte de Recursos 0600.000000

11. MODALIDADE DE LICITAÇÃO E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

11.1.1. A licitação será processada na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, tendo como critério de julgamento o MENOR PREÇO/ POR ITEM, com base na Lei 14.133/2021, em seu Art. 75°, INC. II, conforme se segue:

“Art. 75. É dispensável a licitação: II – para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;”

12. DA PROPOSTA

12.1. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA

12.1.1. As propostas deverão ter validade de, no mínimo, 90 (noventa) dias, contados da data de abertura pública, independente de declaração da licitante.

13. DA APRESENTAÇÃO DA AMOSTRA NA FASE DE ANÁLISE DA PROPOSTA

4 
5 
5.2 
5.2.1 
5.2.2 
5.2.3 
5.2.4 
13.1.  Visando realizar análise conclusiva da adequação e conformidade do produto ofertado para o atendimento da necessidade pública, será exigida amostra em virtude da necessidade de garantir o atendimento dos critérios de qualidade e conformidade com as especificações da descrição do produto.

13.1.1. O  licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar 01 (uma) amostra dos produtos a serem licitados, de acordo com as especificações técnicas exigidas neste termo de referência, sem ônus para o Estado de Pernambuco, no prazo de até 03 (três) dias contados a partir do primeiro dia útil subsequente a convocação do mesmo no sistema, para ser analisada pelo setor responsável, o qual emitirá parecer quanto ao atendimento das exigências constantes no presente Termo de Referência.

13.1.2. A amostra  deverá ser entregue à Coordenação de Logistica do PROCAPE sito à Rua dos Palmares, s/n – 2° andar, no bairro de Santo Amaro, Recife-PE, no horário 07h às 11h, a Coordenação após o recebimento e conferência destinará as amostras para o Setor responsável, que irá emitir parecer técnico.

13.1.3. O setor responsável após receber a amostra para análise, deverá emitir parecer técnico num prazo de 05 (cinco) dias úteis, informando expressamente se classifica ou desclassifica o item apresentado pela proponente.

13.1.4. Independente da classificação ou desclassificação, no parecer técnico deverá constar as fundamentações da decisão, em conformidade com os critérios contidos no TR. 

13.1.5. As amostras deverão obrigatoriamente estar identificadas com os seguintes dados:





1. número do Processo Licitatório;
1. número correspondente ao(s) item(s) solicitado pela equipe técnica, com sua(s) respectiva(s) descrição(es);
1. razão social, endereço completo, número do telefone e fax, do proponente;
1. nome completo, número do telefone e fax do representante do proponente;

13.1.6. As amostras apresentadas poderão ser abertas, manuseadas, desmontadas, receber cortes, secções, vincos ou movimentos, sendo devolvidos à empresa Contratada no estado em que se encontrarem ao final da avaliação técnica, caso não sejam aceitas, sem ônus para o Órgão Contratante e servirão como referência para o momento do recebimento da mercadoria.

13.1.7. Os produto(s) que servir(em) de amostra(s) para classificação das empresas participantes do processo de Licitação não poderão ser computados no quantitativo a ser entregue.

13.1.8.  Serão observados os seguintes critérios objetivos na avaliação do produto:

a) Compatibilidade da amostra e descrição do item na proposta com o produto exigido (descritivo do E-fisco e informações complementares deste TR);
b) A capacidade da amostra em manter-se íntegra e preservar suas características essenciais a finalidade a qual se propõe, em condições de uso habitual. Podendo ser submetida a multiplas lavagens industriais. Bem como a ausência de qualquer desvio de qualidade aparente;
c) Prazo de validade (se necessário);
d) Se a amostra está de acordo com as normas técnicas pertinentes e atualmente em vigor no país (por exemplo: certidão do Inmetro, nº do telefone para atendimento ao consumidor, uso, composição, alertas, atendimento as normas da ABNT etc.)
e) A utilização da amostra pelo parecerista responsável a fim de atestar a viabilidade do uso/aplicabilidade no PROCAPE, observando também a ausência de inconformidade. A amostra será utilizada conforme orientação do fabricante.

13.1.9. Durante a análise técnica, poderão ser solicitados esclarecimentos ou complementos necessários para avaliação técnica, os quais deverão ser apresentados, em até 02 (dois) dias úteis da data da notificação formal (e-mail), sob pena de desclassificação do licitante pelo não cumprimento;

13.1.10. A  amostra apresentada, bem como o objeto a ser entregue definitivamente, devem atender ao estabelecido no Termo de Referência e na proposta apresentada, sob pena de desclassificação.

13.1.11. Os custos com a amostra serão de responsabilidade exclusiva do licitante.

13.1.12. A APROVAÇÃO ou REPROVAÇÃO das amostras em todas as fases é de responsabilidade exclusiva do Setor de Rouparia e Costuraria do PROCAPE/UPE e/ou da Divisão Responsável pelo Setor.

13.1.13.  Após a conclusão da Análise das amostra, a licitante terá um prazo de 30 (trinta) dias corridos para fazer a retirada das amostras reprovadas, sem ônus para a Administração, que serão devolvidas no estado em que se encontrarem.  Caso não sejam recolhidas, o órgão/entidade isenta-se da guarda do objeto, ficando este sujeito à destinação a que a Administração Pública entender adequada, conforme art. 20, § 3º, do Decreto nº 53.384/2022. 

13.1.14. No caso de aprovação das amostras, estas ficarão na posse da CONTRATANTE para eventual comparação com os produtos entregues, não sendo computadas no quantitativo a ser entregue.

14. REQUISITOS ESPECÍFICOS DE HABILITAÇÃO

14.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

14.1.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional.

14.1.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

14.1.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor.

14.1.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.

14.1.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

14.1.1.6. Sociedades estrangeiras que não funcionem no País devem apresentar documentos de habilitação equivalentes, na forma de regulamento emitido pelo Poder Executivo Federal, inicialmente em tradução livre.

14.1.1.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.

14.1.1.8. [bookmark: _Int_ySfCXwr4]Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

14.1.1.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

14.1.1.10. Licença de funcionamento do estabelecimento emitida pelo órgão sanitário competente da unidade federativa em que se localize.

14.1.1.11. [bookmark: _Hlk128579388]Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

14.2. DA REGULARIDADE FISCAL

14.2.1.  Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ-MF). 

14.2.2. Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, comprovada através de apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF fornecido pela Caixa Econômica Federal.

14.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa.

14.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede do licitante, relativa ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS comprovada mediante o fornecimento de Certidão de Regularidade Fiscal ou equivalente, emitida pela Secretaria da Fazenda local.

14.2.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da Licitante.

14.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (Lei n.º 12.440/2011), através da apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), dentro do prazo de validade. 

14.3. DOS REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO  TÉCNICA 

14.3.1. As disposições sobre qualificação técnica aplicáveis à licitação estão previstas no TR, considerando as disposições a seguir:

14.3.1.1. Comprovação de experiência prévia no fornecimento de bens similares ou compatíveis, com características, quantitativos, complexidade tecnológica e operacional equivalentes ou superiores ao objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) de direito público ou privado ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

14.3.1.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

14.3.1.3. Será considerado compatível com a quantidade o(s) atestado(s) que apresentar (em), no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das quantidades estimadas na licitação para cada Item, exigindo-se a comprovação cumulativa quando da classificação provisória em primeiro lugar em mais de um item.

14.3.1.4. Não serão aceitos atestados emitidos pela licitante, em seu próprio nome, nem qualquer outro em desacordo com as exigências do TR.

14.3.1.5. A licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

14.3.1.6. Justifica-se o percentual fixado para fins de qualificação técnica, no que se refere à comprovação das quantidades a serem indicadas em atestados, para garantir a capacidade do proponente, tendo em vista que o desabastecimento desses itens poderá implicar e paralisação de atendimentos que garantem a vida.

14.4. DOS REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

14.4.1. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor ou distribuidores (caso exista mais de um) da sede ou domicílio da licitante OU, no caso de empresas em recuperação judicial, que já tenham tido o plano de recuperação homologado em juízo, certidão emitida pela instância judicial competente que certifique que a licitante está apta econômica e financeiramente a participar do procedimento licitatório; 

14.4.2. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial referente aos processos distribuídos pelo PJe (processos judiciais eletrônicos) da sede da licitante OU, no caso de empresas em recuperação judicial, que já tenham tido o plano de recuperação homologado em juízo, certidão emitida pela instância judicial competente que certifique que a licitante está apta econômica e financeiramente a participar do procedimento licitatório. 



14.4.2.1. A certidão descrita no subitem 11.4.2. somente é exigível quando a certidão negativa de Falência ou Recuperação Judicial da sede ou do domicílio da licitante (subitem 11.4.1.) contiver a ressalva expressa de que não abrange os processos judiciais eletrônicos.

15. DO CONTRATO 
 
15.1. Tratando-se de compra com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, poderá ser aplicado, a critério da Administração, o que determina o artigo 95 da Lei 14.133/2021.

16. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

16.1. Além das obrigações que serão dispostas na minuta do contrato anexa ao TR da presente licitação, são requeridas as seguintes obrigações específicas na presente contratação:

16.1.1. Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados, após o cumprimento das formalidades legais.

16.1.2. Comunicar à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte daquela.

16.1.3.  Atestar a qualidade e quantidade do material fornecido pela empresa Contratada, verificando a conformidade dos itens entregues com as especificações e marcas registradas em Proposta.

16.1.4. Competirá ao servidor designado pelo órgão aderente acompanhar, fiscalizar e verificar a conformidade das entregas.

16.1.5. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada.

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

17.1. Além das obrigações dispostas em Lei, são requeridas as seguintes obrigações específicas na presente contratação:

17.1.1. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto licitado, observadas as especificações, normas e outros detalhamentos que integram o TR.

17.1.2. Não transferir, no todo ou em parte, o objeto do TR.

17.1.3. Quando for o caso e no que for aplicável, cumprir e fazer cumprir, por parte de seus empregados e prepostos, as normas estabelecidas neste Termo de Referência.

17.1.4. Indicar a marca do produto a ser fornecida e cumprir as obrigações de fornecimento da mesma marca, ou de marca superior, a critério e análise da Administração.

17.1.5. Adotar imediatamente após o recebimento da autorização para início do avençado, as medidas requeridas, informando em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que impossibilite assumir o estabelecido.

17.1.6. Toda entrega deverá ter prévia programação de data e hora com a Contratante. Se a Contratada for efetivar a entrega através de transportadora, deverá intermediar a exigência entre a empresa terceirizada e a Contratante. 





17.1.7. Entregar, sempre que houver, os produtos elencados neste Termo de Referência de acordo com as normas técnicas pertinentes e atualmente em vigor no país (por exemplo:  número de telefone para atendimento ao consumidor, informações sobre aplicação, uso, composição, alertas, atendimento a normas da ABNT etc.).

17.1.8. Entregar o objeto adjudicado em perfeitas condições de uso e consumo, atendendo plena e satisfatoriamente ao especificado neste Termo de Referência e nos termos das contratações levadas a efeito, dentro do prazo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da autorização de fornecimento.

17.1.9. Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização do órgão Contratante, relativamente ao objeto do TR.

17.1.10. Assumir inteira responsabilidade do objeto fornecido, devendo o produto entregue receber prévia aprovação do órgão Contratante, que se reserva no direito de recusá-lo, caso não satisfaça aos padrões especificados.

17.1.11. Os produtos serão objetos de inspeção, que será realizada por Comissão formada por técnicos da Seção responsável pelo material, e constará das seguintes fases:

1. Abertura das embalagens.
1. Comprovação de que o produto atende às especificações mínimas exigidas e/ou aquelas superiores oferecidas pela contratada.
1. Verificação do estado geral, quantidade e possíveis avarias.

17.1.12. O recebimento do objeto estará rigorosamente condicionado à verificação do atendimento às especificações contidas neste Termo de Referência e, à Contratada que deixar de entregar os bens ou entregá-los fora das especificações, deverão ser aplicadas as sanções estabelecidas  neste Termo de Referência, além de arcar com todo o ônus proveniente do envio e devolução do objeto.

17.1.13. Repor, no prazo máximo de 01 (um) dia útil, quaisquer objetos comprovadamente danificados por seus empregados ou prepostos.

17.1.14. Substituir, no prazo máximo de 01 (um) dia útil, o fornecimento que não atender ao especificado, procedendo à substituição de toda ou parte da remessa que tenha sofrido qualquer alteração, detectada em até 10 (dez) dias da entrega, por proximidade a produtos químicos, insetos ou qualquer outro elemento estranho que venha a prejudicar o conteúdo da embalagem.

17.1.15. Cumprir as demais exigências operacionais e demais disposições do Termo de Referência.

18. DA SUBCONTRATAÇÃO

18.1. Não será permitida a subcontratação de qualquer parcela do objeto da presente licitação, uma vez que os fornecimentos dos produtos podem ser realizados em sua integralidade por quaisquer empresas do ramo, sem demanda de especialização, concentração de mercado ou racionalização de atividades que inviabilizem o fornecimento. Ademais, neste caso, a subcontratação não se mostra vantajosa técnica e economicamente para a Administração Pública. 

19. [bookmark: _Hlk38534173] DOS CRITÉRIOS E PRAZOS PARA PAGAMENTO

19.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias da apresentação da Fatura e/ou Nota Fiscal, devidamente atestada pela Gerencia responsável, bem como da Coordenação Administrativo-Financeira do PROCAPE, através de transferência bancária, sujeito a cobrança de tarifa, sob responsabilidade da contratada. 




19.2. A contratante reserva-se o direito de suspender o pagamento se o(s) produto(s) for(em) entregue(s) em desacordo com as condições e especificações constantes neste Termo de Referência e respectivos anexos; 

19.3. Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual; 

19.4. Não haverá incidência de correção monetária sobre valores pagos com atraso.

20. [bookmark: _Hlk38906429] DAS SANÇÕES GERAIS E ESPECÍFICAS 

20.1. SANÇÕES A SEREM APLICADAS NA FASE DE LICITAÇÃO

20.1.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº14.133, de 2021, a licitante ou a adjudicatária que:

20.1.1.1. Convocada dentro do prazo de validade da proposta, não comparecer retirar a nota de empenho.

20.2. DAS SANÇÕES A SEREM APLICADAS DURANTE A CONTRATAÇÃO

20.2.1. [bookmark: _Toc68020562]As penalidades relativas a infrações cometidas no curso da contratação serão:

20.2.1.1. Advertência; 

20.2.1.2. Multa; 

20.2.1.3. Impedimento de Licitar e Contratar com o Estado de Pernambuco e descredenciamento do CADFOR-PE, pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 


Recife, 15 de setembro de 2026.



Paulo César Lopes Prado
Coordenador Administrativo
Mat. 2307669/01
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